DECRETO Nº 035/2020, de 07 de abril de 2020.

PRORROGA O PRAZO DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
NILDO MELMESTET, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, ainda, 

DECRETA:

Art. 1° A fim de dar integral cumprimento, no âmbito do Município de Braço do Trombudo, ao Decreto Estadual n. 550/2020, fica prorrogado pelo período de 5 (cinco) dias, contados de 8 de abril de 2020, as medidas fixadas no inciso I, do artigo 1°, do Decreto Municipal n° 028/2020:
a)  Circulação de veículos de transporte coletivo urbano municipal, intermunicipal e interestadual de passageiros;

b)  Atividades e serviços privados não essenciais, a exemplo bares, restaurantes e comércio em geral, nos termos do artigo 9° do Decreto Estadual n. 525/2020;
b.1 Excetuados os profissionais liberais mencionados na Portaria do Governo Estadual n. 223, quais sejam:  

I - profissionais autônomos/liberais de saúde, tais como médicos, médicos veterinários, fisioterapeutas, odontólogos, biomédicos, enfermeiros, psicólogos, fonoaudiólogos, farmacêuticos, nutricionistas, entre outros; 

II - profissionais autônomos/liberais de interesse da saúde, tais como terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, educadores físicos, cabeleireiros, barbeiros, manicures, pedicures, depiladores, massagistas, podólogos, entre outros;

III - profissionais autônomos/liberais em geral, tais como advogados, contadores, administradores, jardineiros, limpadores de piscina, cozinheiros, faxineiras, empregados domésticos, encanadores, entre outros;

IV - clínicas, consultórios, serviços de diagnóstico por imagens, serviços de óticas, laboratórios óticos, serviços de assistência e prótese odontológica e escritórios em geral.

c)  A entrada de novos hospedes no setor hoteleiro;

d)  O atendimento ao público em todos os órgãos da Administração Pública Municipal, exceto, nas Unidades de Atenção à Saúde, de Vigilância Sanitária e nos Órgãos Municipais de Proteção e Defesa Civil;

e)  O expediente em todos os órgãos da Administração Pública Municipal, devendo as atividades serem realizadas na modalidade de teletrabalho ou trabalho remoto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo/SC, 07 de abril de 2020.

NILDO MELMESTET

Prefeito Municipal
